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    Uma das mais profundas e seculares estratégias de colonialidade corresponde ao silenciamento, ao privar alguém de falar, falando pelo outre, outra/o. Muitas vezes, numa atitude de inibição, mencionamos “não vou falar” ou procuramos delegar o poder de fala a outra pessoa. E assim, historicamente, afirmaram e reafirmaram ideologias tóxicas.




    Diante dessas aparentes situações de fala ou ausência dela, falar é evocar – chamar a ser e fazer-se notar, estando a voz associada à construção de identidade. Nessa perspectiva de soltar a voz, ressonar em amplitude e força própria, a luta contra as estratégias de dominação cultural, via linguagem, “Negritude em voz: educação, língua e literatura” se apresenta como um estímulo à voz da negritude.




    Vale a leitura, pelo conteúdo, pelas abordagens e principalmente pelas circularidades culturais inseridas numa perspectiva de dar voz, de fazer ressoar a cultura afro-brasileira que há em mim, em cada um/a de nós!




    Ubuntu!




    Terezinha Coelho de Almeida


  




  

    PREFÁCIO




    A presente obra, organizada pelos pesquisadores Clemilton Pereira dos Santos, Irení Aparecida Moreira de Brito e Eliane da Silva, conforme está explícito em seu título Negritude em Voz: educação, língua e literatura, retrata, em seus primeiros capítulos, as vozes de estudantes cotistas da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), a partir dos olhares, registros e interpretações que os autores elaboraram, durante a atuação como membros das bancas de verificação e confirmação das autodeclarações dos candidatos aos cursos de graduação, por meio do Sistema de Cotas.




    A língua e a literatura, juntamente à temática da educação, estão presentes nos capítulos que discutem sobre a história e a contação da história da negritude no Brasil e, sobre o papel da mulher representada na figura de escritoras negras como Conceição Evaristo e Carolina Maria de Jesus, seja num contexto que envolve as identidades afro-brasileiras ou por meio da análise de um dos contos da primeira, à luz dos estudos culturais, ou de seus textos poéticos em comparação com os de outra escritora latina, também afrodescendente, Nancy Mojerón. A temática Língua, Literatura e Educação, aparece, ainda, numa breve análise do capítulo que trata da presença “equivocada” ou ausência das representações multiculturais em materiais didáticos/apostilas para o ensino fundamental.




    A aprovação da Lei n. 12.711, de agosto de 2012, estabeleceu, em seu artigo 1º, que as instituições federais de educação superior devem reservar, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que tenham cursado todo o ensino médio em escolas públicas. Essa Lei afirma, em seu Art. 3º, que “as vagas de que trata o art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência”1 levando em conta os números do último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e que está prestes a completar 10 anos de sua aprovação e implantação e já se aproximando do prazo e/ou data para a realização de sua revisão, enquanto política de acesso ao ensino superior para estudantes pretos, pardos e indígenas e de pessoas com deficiência, que tenham cursado o ensino médio em escolas públicas, conforme previsto em seu Art. 7º.




    A Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), a partir da aprovação da lei estadual n. 2.605, publicada em 06 de janeiro de 2003, já havia implantado um sistema que reservava 20% das vagas para alunos negros (pretos e pardos), sendo que a adoção de bancas examinadoras de fenótipo para candidatos negros só foi efetuada a partir de 2013, pois até então, o/a candidato/a apresentava apenas, um documento onde afirmava a sua autodeclaração como negro/a. Como tomarão conhecimento neste livro, as primeiras discussões acerca das cotas raciais para o ensino superior no Estado de Mato Grosso do Sul já estão completando duas décadas.




    Cada artigo que compõe esta obra retrata histórias, fatos e narrativas sobre o acesso/ingresso e permanência dos discentes cotistas negros (pretos e pardos) em diferentes cursos da graduação; relatam, sobretudo, a forma como os candidatos descrevem a ansiedade e as tensões vivenciadas desde o momento que participaram das bancas de verificação e/ou avaliadoras, quando se depararam, na sua maioria pela primeira vez, com a questão da autoidentificação e/ou reconhecimento enquanto pessoa negra, até as experiências, na maioria das vezes, ruins vivenciadas em sala de aula, seja por parte de colegas de turmas ou mesmo por parte de professores e gestores que questionam a capacidade dos mesmos.




    As questões apresentadas acima se encontram, por exemplo, no Capítulo 1 “Identidades e Motivações Reveladas por Candidatos Optantes pelo Regime de Cotas para Negros na Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul – UEMS”. Os autores tratam brevemente sobre as ações afirmativas no Brasil, apresentando a Lei 12.711/2012 e destacam o pioneirismo do estado de Mato Grosso do Sul e da UEMS que, desde 2003, possui vagas reservadas pelo Regime de Cotas para Negros, sendo que, de 2003 a 2013, era utilizada a autodeclaração como meio para ingresso nas vagas para negros, fato que não era bem visto pelo movimento negro do Estado e pelos acadêmicos, uma vez que, na prática, a presença de alunos negros não era percebida nas salas de aula, devido à existência de fraudes por meio das autodeclarações. Por terem participado das primeiras bancas avaliadoras de fenótipos, os autores apresentam uma discussão a respeito do que observaram entre os anos de 2014 e 2017, acerca das falas dos candidatos quando indagados sobre porque estavam concorrendo às vagas reservadas a cotas raciais para negros, tendo observado que as marcas do preconceito racial sofrido até então, os impediam, na maioria das vezes, de se identificarem como negros e negras. Tal fato se apresenta ali naquele momento como algo negativo, em vez de ser um momento de positivação de sua identidade como pessoa negra e, que estar ali confirmando a sua condição era fazer valer o propósito da Lei de Cotas, garantir que alunos negros possam acessar frequentar e concluir um curso superior. Ou seja, os candidatos deveriam ver a banca como uma aliada na garantia do seu direito à vaga reservada, evitando a ocupação indevida da mesma e, também para contribuir para o processo de afirmação e (re) afirmação da identidade negra destes alunos.




    O segundo capítulo intitulado “Os Discursos sobre o Negro na Universidade Estadual de Mato Grosso Do Sul - UEMS: identidades e representações”, na mesma linha do primeiro, destaca que o processo de negação da cor negra, seja parda ou preta, sempre está relacionado às experiências ruins vivenciadas a partir do olhar preconceituoso do outro que, na maioria das vezes, se refere ao tom de pele do negro, ao seu cabelo, ao seu corpo como feio e o fato de ser negro como algo que afete a sua capacidade intelectual, tornando-o incapaz de aprender e, frequentar um curso superior, quando sabemos que se trata de uma questão social provocada pelo racismo estrutural. A autora neste capítulo opta por fazer uma análise a respeito do que os alunos lhes descreveram a respeito das situações de preconceito que sofreram dentro de sala de aula, configurando assim o racismo institucional, reforçado pelas coordenações de curso que, quando procuradas, não tomam providências ou tentam minimizar as situações. Tais atitudes tendem a contribuir para reforçar o sentimento de inferioridade, quando deveriam ser espaços de reafirmação identitária das pessoas negras. Os discursos acerca do lugar do negro e sobre a forma como entraram na universidade podem promover em alguns casos o fortalecimento do sentimento de pertença e a reunião em grupos que se identificam. No entanto, na maioria das vezes, o “desconforto” e a “discriminação” é tanta que acaba desestimulando e inibindo a participação dos alunos em atividades coletivas, ou, o pior, levando-os a negar e a disfarçar seus traços fenótipos, por meio de artifícios como procedimentos estéticos invasivos, uso de maquiagem, alisamentos do cabelo e, até mesmo, o afastamento e/ou distanciamento de outros alunos negros têm se mostrado uma prática muito comum, evitando, assim, um movimento de identificação entre semelhantes. Ciente de que o “eu” se constrói na relação com o outro, no terceiro capítulo, “Ser acadêmica negra na universidade: uma questão de identidade cultural”, desenvolvem, via levantamento discursivo, uma reflexão sobre a construção identitária cultural da mulher universitária, cotista negra, matriculada nos cursos de graduação da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, unidade de Dourados, desvelando os reflexos da refração, do olhar do outro na constituição do imaginário cultural coletivo, da identidade cultural da mulher, acadêmica cotista negra.




    O universo da contação de histórias permeia a educação escolar e os ambientes familiares, sendo que a temática dos contos em sua quase totalidade é sobre as ações de príncipes e princesas com características nórdicas, sendo raras as histórias cujos personagens e heróis possuem características fenotípicas semelhantes às das crianças negras. Neste sentido, em “Contações de Histórias e Negritude no Brasil”, quarto capítulo do livro, o leitor terá a oportunidade de ler um texto que destaca a importância da oralidade para a preservação e transmissão da história e da cultura de um povo que, apesar das tentativas dos senhores de escravos de enfraquecer, abafar ou mesmo apagar as memórias, os contadores de história fizeram chegar até a contemporaneidade os saberes ancestrais provenientes da mãe África, seja transmitindo conhecimentos sobre plantas medicinais, danças, manifestações religiosas, preparação de alimentos e, sobretudo, em nosso vocabulário. E, aponta, a sua função instrutiva e educativa, seja no sentido pedagógico, seja na transmissão de valores morais. Além das contações de histórias, contadas pelos mais velhos (“guardiões da palavra”). A autora também retrata a prática das mães de fazer as bonecas Abayomi, uma espécie de amarrações em tiras de tecido, para acalentar seus filhos e filhas durante a travessia entre África e Brasil. Alguns conhecimentos e algumas práticas fazem parte de nossas vidas, como se fosse natural da cultura brasileira ou ficaram preservadas, registradas em diários ou mesmo livros, mas distante dos espaços escolares e só passou a ser estudada a partir da aprovação da Lei 10.639/03, que estabeleceu a inclusão, no currículo oficial, do estudo da História da África e dos Africanos, sobre a vida e luta dos negros no Brasil, sobre sua cultura e atuação na formação da sociedade nacional, nas áreas social, econômica, educacional e política.




    No capítulo intitulado “As Representações Multiculturais em Material Didático da 1ª série do Ensino Fundamental”, os autores fazem uma discussão acerca de como questões comuns aos Temas Transversais, um dos cadernos dos Parâmetros Curriculares aprovados em 1998. Nesse sentido, os leitores terão contato com termos como: multiculturalismo, pluralidade cultural, colonialidade e decolonialidade, diversidade racial, identidades, e imaginário cultural, dentre outros. Assim, aponta uma preocupação tanto com a formação de futuros professores para trabalhar com tais questões, como também em relação à escolha dos materiais didáticos, neste caso, apostilas, livros didáticos, manuais, que podem funcionar como instrumentos que, em vez de combater os preconceitos raciais, acabam por estimular tal prática. Uma vez que, conforme destacado no texto, faz uma análise imagética das figuras presentes no material didático do Projeto Educa + ação, destinado a crianças do 1º Ano do ensino Fundamental, podem levar os aprendizes à “construção de um imaginário cultural coletivo de valorização ou inferiorização” de determinados grupos étnicos raciais, bem como de práticas religiosas e/ou manifestações culturais.




    O sexto capítulo, intitulado “Mulheres Negras e a Poética de Resistências”, discute sobre o lugar imposto a mulher negra na sociedade brasileira, onde prevalece o patriarcado e a branquitude caucasiana como referencial de beleza em detrimento das marcas fenotípicas negras. Discute-se, nesse texto, sobre o papel de inferioridade atribuído aos negros, em especial às mulheres, que sofrem mais com desprestígio, opressão e todas as formas de violências, como a racial e a sexista. Para tratar da questão da exploração física e sexual, descreve o caso da Vênus Hotentote (Sara Baartman) mulher de origem africana, que foi exposta e tocada como um animal em feiras da Europa, numa espécie de zoológico humano, despida de direitos e valores. Pela ótica europeia havia uma excentricidade e sexualidade, manifestadas por seu físico e cor de pele. O mesmo tratamento dado ao corpo negro também era dado ao intelecto e a cultura do negro que sempre foram desqualificados pela ótica ocidental branca. Por outro lado, na atualidade temos visto um retorno à África, o que tem proporcionado às mulheres negras, um encontro com sua ancestralidade e a possibilidade de se espelharem nos corpos e na beleza presente neles, ocorrendo, desta maneira, o reconhecimento e a valorização das origens africanas. E para tratar da importância e do papel desempenhando por intelectuais negras de nosso tempo, a autora selecionou, dentre uma lista de escritoras, três nomes para nos apresentar e, ao mesmo tempo, discutir um pouco sobre o que elas escreveram ou escrevem sobre a presença e a força da mulher negra em diferentes tempos e espaços e nos embates contra a redução ou diminuição da importância dos negros, cuja diáspora lhes fora imposta. Desse modo, contrariando tudo aquilo que nos foi ensinado na escola e o que está registrado nos livros didáticos, o povo negro foi protagonista nas lutas para se libertarem do cativeiro em terras estrangeiras. Dessa forma, a partir de relatos sobre vivências, preconceitos, marginalidade, racismos, gênero, raça, resistências, representatividade e o protagonismo das mulheres negras, por meio de poesia, contos, romances e registros biográficos, foram escolhidas as autoras para ilustrar esta parte do texto: Carolina Maria de Jesus, Conceição Evaristo e Cristiane Sobral.




    Após tomar conhecimento a respeito da trajetória de Conceição Evaristo, no capítulo anterior, os leitores terão a oportunidade de acompanhar a interpretação/análise que os autores no sétimo capítulo intitulado “Circularidades Afro-Brasileiras em Olhos D’água, de Conceição Evaristo” fazem do conto “Ayoluwa, a alegria de nosso povo”, presente na coletânea Olhos d’água, edição de 2018, apoiados em teóricos dos estudos culturais e decoloniais. Para tanto, fazem uso de autores como Maurice Halbwachs, Mircea Eliade, Jacques Le Goff e Stuart Hall, entre outros, para tratar da construção da identidade brasileira. E, assim, indo e vindo à narrativa no conto e na história de nossos ancestrais retirados à força da África e transportados para além-mar, disserta sobre o mítico e o religioso, sobre circularidade, cosmogonia, esquecimento e memória, seja individual ou coletiva. E, sobretudo, o sentimento de saudade da pátria, o Banzo, que pode levar até a “morte em vida” frente à desesperança de um retorno às origens africanas.




    Desejo uma boa leitura e consequente ampliação do repertório acerca de temas diversos e enriquecedores para estudiosos e leitores entusiastas que se interessam por aprender sempre mais o passado e o presente do povo negro brasileiro.




    Maria de Lourdes dos Santos, graduada e mestre em História, 1996 e 1999, respectivamente pela Universidade Estadual Paulista (UNESP), campus de Franca-SP e doutora em Sociologia (2008) pela mesma universidade, campus de Araraquara-SP. E docente associada da Faculdade de Educação da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), desde 2011




    




    

      

        1 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm


      


    


  




  

    IDENTIDADES E MOTIVAÇÕES REVELADAS POR CANDIDATOS OPTANTES PELO REGIME DE COTAS PARA NEGROS NA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL - UEMS




    Irení Aparecida Moreira Brito 2





    Reinaldo Antônio Valentim3





     INTRODUÇÃO




    Apresentamos, neste texto, algumas reflexões sobre as motivações que levam um estudante a optar pelo Regime de Cotas para negros, como forma de acesso aos cursos de graduação da UEMS e o reflexo destas sobre a construção identitária desses sujeitos. Para essa reflexão, abordamos as políticas de ações afirmativas na Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, destacando-se a adoção da banca examinadora de fenótipo para candidatos aprovados pelo regime de cotas raciais.




    As bancas avaliadoras de fenótipos foram implantadas na UEMS, a partir de 2013, com a aprovação da Resolução CEPE-UEMS n. 1.373, de 16 de outubro de 20134, que aprovou critérios para ingresso de candidatos optantes pelo regime de cotas para negros no Processo Seletivo destinado aos Cursos de Graduação da UEMS, e estão regulamentadas pela Resolução CEPE-UEMS n. 1.811, de 24 de outubro de 20165. Essa resolução estabelece, em seu art. 18, que “o candidato convocado para realizar a matrícula deverá passar por uma banca avaliadora, que expedirá um documento deferindo ou indeferindo a realização da matrícula”, tendo como critérios a análise do fenótipo, ou seja, dos traços físicos que caracterizam o candidato como negro.




    Com a publicação dessa norma, a UEMS passou a instalar bancas avaliadoras nas Unidades Universitárias de Campo Grande, Dourados e Paranaíba, podendo, conforme necessidade e condições, instalar em outras Unidades Universitárias e, a partir de 2016, a Unidade Universitária de Aquidauana também passou a contar com as bancas avaliadoras. Essas bancas são compostas por 3 (três) membros, sendo servidores da UEMS, alunos, membros de Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros - Neabs ou de Associações de comunidades quilombolas, bem como pesquisadores de outras universidades que estudam as ações afirmativas e as relações étnico-raciais.




    Considerando-se que os autores deste trabalho, enquanto membros da banca avaliadora de Fenótipo, indagam os candidatos pretos e pardos a fim de identificar em que medida as falas destes, durante as entrevistas, revelam as motivações que os fazem optar pelo regime de cotas para negros, percebeu-se que as motivações, muitas vezes, são carregadas de um sentimento de inferioridade em relação ao candidato que entra nos cursos por meio das vagas gerais.




    Essa constatação motivou a realização deste trabalho e, considerando-se as entrevistas realizadas, no período de 2014 a 2017, na Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, Unidade Universitária de Dourados, buscou-se, nessa análise, demonstrar em que medida as falas dos entrevistados revelam as marcas do preconceito sofrido pela população negra ao longo da História, sobretudo causando um impacto negativo nas identidades do candidato negro, optante pelo regime de Cotas.




    Como forma de apresentação, este texto se divide em três seções. A primeira aborda a contextualização e implementação das ações afirmativas no Brasil; a segunda apresenta o processo de implementação de cotas na UEMS e, na terceira parte, analisamos as falas dos candidatos negros (pretos e pardos) que se inscreveram pelo regime de cotas e que foram entrevistados pelas bancas avaliadoras de fenótipo.




    1. ASPECTOS CONTEXTUAIS: EDUCAÇÃO SUPERIOR E AÇÕES AFIRMATIVAS NO BRASIL




    “[...] Enquanto o negro brasileiro não tiver acesso ao conhecimento da história de si próprio, a escravidão cultural se manterá no país” (REIS, 1993).




    A aprovação da Lei de Cotas afirmou a ideia democrática de que o acesso à educação superior deve ser para todos e não somente para grupos privilegiados. Após longos anos de embates, o Senado Federal declarou a constitucionalidade das cotas raciais, com a aprovação da Lei n. 12.711, de 29 de agosto de 2012, denominada lei das Cotas, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio. Essa Lei prevê a reserva de 50% das vagas para estudantes oriundos de escolas públicas, combinando também critérios étnicos, raciais e sociais. O artigo 3º dispõe que: em cada instituição federal de ensino superior, as vagas serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção, no mínimo, igual à de pretos, pardos e indígenas, na população da unidade da Federação, onde está instalada a instituição, segundo censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).




    Após mais de uma década da aprovação da Lei de Cotas, ainda é recente avaliar a implementação e os impactos desta nas universidades. A expectativa é de que o número de pretos, pardos e indígenas aumente significativamente no campus e altere a realidade do “espelho distorcido”, visto que, apesar dos avanços nos últimos anos, o campus brasileiro continua sendo um espelho que distorce a sociedade. Números analisados e contas feitas, a conclusão a que se chega é uma só: os cursos de graduação hipertrofiam, no campus, as desigualdades existentes na sociedade brasileira (RISTOFF, 2012, p. 11).




    Nesse período, ainda permanecem algumas questões a serem respondidas, em virtude das lacunas deixadas pela Lei:




    • A implementação da Lei ampliará o percentual de pretos e pardos no campus?




    • A adoção do critério da autodeclaração da raça contribuirá para a afirmação identitária, mesmo com o risco de ocorrerem fraudes?




    • As IES manterão critérios próprios e complementares a Lei que favorecem o acesso?




    • No âmbito da autonomia institucional, quais os critérios adicionais específicos adotados em estados com grande concentração de indígenas para garantir a equidade no acesso?




    • Quais medidas serão adotadas pelo Governo Federal e pelas instituições para garantir a permanência material e simbólica dos cotistas?




    Cabe ressaltar que esse rol não é exaustivo e, paralelamente, permanece a questão racial também de difícil assimilação na universidade, tal como acontece na sociedade brasileira, “ainda alimentada pela ideia do perigo de se estar racializando uma sociedade que nunca teve o fator racial como critério para a diferenciação de sua sociabilidade” (PAIVA, 2013, p. 66).




    2. PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE COTAS NA UEMS




    A Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, com 25 anos de atuação, é, atualmente, composta por 15 (quinze) Unidades Universitárias, incluindo sua sede, localizada no Município de Dourados. A UEMS possui 62 (sessenta e dois) cursos de graduação, 14 (quatorze) cursos de mestrado e 02 (dois) cursos de Doutorado. A instituição forma, anualmente, aproximadamente 11 mil novos profissionais.




    Para dar conta de investigar o processo de implementação da política de cotas na UEMS, julgamos necessário proceder à contextualização histórica do próprio processo nacional de resistência e luta em prol da política nacional de cotas raciais. Importa ressaltar que criação da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul – UEMS - data da Constituição Estadual de 13 de junho de 1979, ratificada pela constituição de 1989, conforme os termos do disposto no artigo 48, do Ato das Disposições Constitucionais de 1989, foram instituídos pela Lei n. 1461, de 20 de dezembro de 1993, com sede e foro na cidade de Dourados.




    No estado de Mato Grosso do Sul, as ações afirmativas foram institucionalizadas em 2003, por meio da Lei n. 2.605, publicada em 06 de janeiro de 2003, que estabeleceu reserva de 20% das vagas para negros no ensino superior Estadual do Mato Grosso do Sul. Após a publicação desta Lei, a UEMS regulamentou internamente o Regime de Cotas para Negros.




    Em 17 de julho de 2003, foi aprovada a Resolução COUNI-UEMS n. 243, alterada pela Resolução COUNI-UEMS n. 250/2003, que dispõe sobre a oferta de vagas em regime de cotas nos cursos de graduação da UEMS. No período de 2003 a 2013, foi utilizada a autodeclaração como critério para ingresso por meio do regime de cotas para negros. Essa situação provocou inúmeras críticas por parte do movimento negro e, também, de uma parte da comunidade acadêmica da UEMS.




    Considerando que muitos não negros se autodeclaravam negros e, assim, tinham acesso aos cursos de graduação por meio da reserva de vagas, os alunos negros começaram a ficar insatisfeitos com a situação e passaram a fazer denúncias, junto à procuradoria jurídica da instituição, sobre o fato de que brancos estariam tendo acesso aos cursos de graduação da UEMS por meio do regime de cotas para negros. Essa situação fez com que a instituição adotasse outros critérios para possibilitar uma forma mais justa para acesso aos cursos superiores por meio das cotas. Assim, adotou-se a avaliação dos traços fenotípicos de todos os candidatos que optaram pelo regime de cotas para negros.




    Assim, destacamos que, a partir da adoção desse procedimento, até o ano de 2019, entraram por meio do Regime de Cotas, na Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, 1.240 (mil duzentos e quarenta) alunos por meio da reserva de vagas para negros. Nesse mesmo período, entraram 6.176 (seis mil, cento e setenta e seis) alunos6 pela concorrência universal.




    Considerando-se os limites deste trabalho, não apresentaremos aqui uma análise sobre os ingressantes em anos anteriores, por meio da autodeclaração. Com a instituição da banca avaliadora, no processo seletivo 2014, ocorreram mudanças no perfil do acadêmico cotista, pois passaram a entrar mais pretos e pardos, o que não ocorria quando era exigida somente a autodeclaração.




    A constituição da banca avaliadora de fenótipo possibilita perceber como os negros mantém viva e ativa a resistência na luta contra o racismo, sobretudo no campo da educação, onde tantas artimanhas e indiferenças fazem com que esse contingente populacional fique impedido de entrar. Apesar de não haver remuneração por parte da UEMS, os negros e negras componentes dessas comissões têm participado ativamente das bancas para manter vivo o processo de abertura de oportunidades para os cotistas, um processo de luta e de representação, um movimento histórico contemporâneo.




    3. AS CONCEPÇÕES DOS CANDIDATOS NEGROS (PRETOS E PARDOS) SOBRE AS MOTIVAÇÕES PARA OPTAR PELAS COTAS RACIAIS COMO FORMA DE ACESSO AOS CURSOS DE GRADUAÇÃO DA UEMS




    Tratou-se até agora de um processo de inclusão de alunos negros e pobres no sistema superior de ensino de Mato Grosso do Sul, o que permitiu que esses alunos, oriundos de comunidades carentes, pudessem e possam ingressar em cursos superiores, conquistando, assim, a chance de frequentar as aulas na universidade.




    Destacaremos nas páginas seguintes as marcas presentes nos discursos dos candidatos optantes pelo Regime de Cotas para negros, as quais revelam as causas e acontecimentos motivadores dessa opção, que reflete uma oportunidade capaz de mudar vidas de pessoas que esbarraram em muitas formas de racismo, como mostra a situação a seguir, narrada por uma candidata a uma vaga por meio da cota para negros.




    Oriunda da cidade de São Paulo, ao ter seu nome chamado, chega à porta acompanhada de seu pai, momento que informamos que ela deveria adentrar, só, à sala para ser entrevistada pela banca. Notamos um certo olhar de tensão entre ela e seu pai e, ao fechar a porta, a candidata se senta enxugando ligeiras lágrimas, com mãos trêmulas e olhar nervoso.




    Indagada sobre o motivo de se inscrever na opção para cotistas, ela responde que seu pai é negro. Nesse momento, a banca chama a atenção para o fato de que a vaga era para ela e não para o pai, segue, então, um silêncio constrangedor e pergunta-se a ela se considerava negra. De imediato ela se assume como parda e a banca a lembra de que caso seja aceita, deverá assumir, politicamente, sua pertença, identificando-se como parda e cotista. Segue-se o processo. Ela é informada de sua aprovação e, quando abre a porta, seu pai a espera com a pergunta: “E aí, deu certo?”
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